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1. APRESENTAÇÃO 

Caro (a) aluno (a), 

Este manual fornece as informações necessárias ao estudante sobre o Estágio Supervisionado do Curso de Bacharelado em Turismo da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), constituindo-se como um instrumento que esclarece questões sobre as ações a serem desempenhadas pelo aluno durante a atividade de estágio. Dentre as informações impressas neste guia, destacam-se a legislação, os locais de estágio, o modelo de relatório de estágio e as diretrizes básicas e comuns a todos os universitários do Curso de Turismo da UFRN. Portanto, deve ser lido cuidadosamente pelo aluno.
O discente deve ter em mente que o estágio é uma oportunidade para o estudante entrar em contato com o meio profissional que pretende exercer. Trata-se de um período em que o graduando vivencia o conhecimento aprendido nas disciplinas do curso em um determinado local de trabalho. São objetivos do estágio em turismo (BUSBY, 2008):
· Vivenciar o emprego e, quando apropriado, aceitar a responsabilidade relativa à conclusão de tarefas e à supervisão de terceiros;
· Desenvolver atributos e habilidades-chave;
· Adquirir mais habilidades e experiência prática;
· Compreender a administração e os métodos administrativos;
· Obter maior maturidade e autoconfiança;
· Envolver-se no diagnóstico e na análise dos problemas;
· Desenvolver atitudes e padrões apropriados aos objetivos da carreira.
Neste sentido, o aluno deve procurar ser proativo para que a atividade de estágio possibilite a aprendizagem em uma prática de autêntica experiência, que resulta em uma relação entre teoria e prática. O momento do estágio possibilita, assim, a abertura do campo para o futuro exercício profissional, podendo até o aluno ser efetivado na empresa, em conseqüência de sua dedicação e competência.

Portanto, é imprescindível que o aluno entenda como é importante que se empenhe nessa atividade, não apenas porque a legislação assim o exige, mas essencialmente para seu próprio benefício, para que, desta maneira, inicie sua trajetória profissional com sucesso. 
Há aqueles que ousam chegam aos lugares almejados; há, entretanto, os que se lamentam e atribuem aos outros a culpa por seu fracasso.” 
Bianchi et. al (2004, p.16)
2. ORIENTAÇÕES GERAIS DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO
2.1 LEGISLAÇÃO 
A realização do estágio pelo aluno visa à complementação acadêmica e é obrigatória, sendo requisito para a aquisição do diploma de graduação, conforme consta nas Diretrizes Curriculares do Curso de Turismo do Ministério da Educação. Assim sendo, nenhum aluno poderá obter o grau de Bacharel em Turismo sem ter cumprido as exigências relativas ao Estágio Curricular.

As ações que permeiam o estágio supervisionado devem estar de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), com a Lei Federal Nº 9394/96, que estabelece todas as bases legais, e pela nova Lei Federal Nº 11.788, de  25 de setembro de 2008, que trata especificamente deste componente curricular, vide Anexo I. 

É importante que os estudantes saibam dos textos das leis, decretos e outros aspectos da legislação. Para mais informações, pode ser consultado, além do anexo, o site do Ministério da Educação Brasileiro: http://www.mec.gov.br.

2.2 OBJETIVOS 

· Contribuir para a formação do aluno, visando ao bom desempenho de sua futura profissão;
· Aperfeiçoar sua formação profissional de acordo com as exigências do mercado de trabalho;

· Estabelecer conexões entre a teoria abordada no curso de graduação e as ações práticas desempenhadas nas diversas áreas de atuação profissional. Desta forma, a atividade de estágio assume papel fundamental na formação do futuro profissional pelo seu aspecto prático, fazendo conexões entre teoria e prática e pelo aspecto legal.
2.3 CARGA HORÁRIA 
O estágio possui uma carga horária total de 315 horas, que estão divididas na grade curricular do curso entre: Estágio I (TUR 0040), com 90 horas, e Estágio II (TUR 0041), com 225 horas. O estágio pode ser realizado a partir do 3º período letivo.

Vale salientar que, nenhuma atividade de estágio, em hipótese alguma, pode prejudicar a freqüência do aluno às aulas do curso de graduação. 
2.4 A MATRÍCULA 
O Estágio Supervisionado não é uma disciplina e está dividido em duas atividades obrigatórias, o Estágio I e o Estágio II. Sendo assim, a matrícula deverá ser feita em datas pré-definidas na Secretaria do Curso. Vale lembrar que a matrícula em Estágio II apenas poderá ser efetivada pelos alunos aprovados no Estágio I.
Para efetuar a matrícula em Estágio Supervisionado, o aluno deve estar cursando a partir do 3o período e seguir os seguintes passos:

Passo 1: Cópia do contrato, a ser entregue na Coordenação do Curso de Turismo (CCTUR), assinada pela instituição contratante, o estagiário e o coordenador do curso. Cabe ressaltar que apenas as instituições conveniadas ao Curso de Turismo serão aceitas para a realização de Estágio, seja ele Curricular, seja Extra-Curricular;


Passo 2: Preenchimento de ficha de matrícula em atividade obrigatória, em datas pré-definidas pela coordenação do curso;
 
Passo 3: Procurar o professor responsável pelo estágio, a fim de ficar ciente de suas obrigações perante o desenvolvimento da atividade.
3. LOCAIS DE ESTÁGIO

O estágio, remunerado ou não, poderá ser cumprido em uma única empresa ou em várias empresas, cabe ao aluno procurar e selecionar a(s) empresa(s) ou organismo(s) público(s) onde deseja realizar seu estágio, não havendo, portanto, imposição da Coordenação do Curso de Turismo (CCTUR) quanto ao local onde o aluno deverá estagiar. A única condição existente é que a instituição escolhida seja devidamente conveniada ao Curso de Turismo da UFRN, Centro de Integração Empresa Escola (CIEE) ou Instituto Euvaldo Lodi (IEL).
Deste modo, assim que o aluno iniciar um contato de estágio com alguma empresa conveniada (ver lista de empresas conveniadas no Anexo II), o mesmo deverá procurar a CCTUR para oficializar o estágio. 
O acompanhamento e a supervisão das atividades desenvolvidas pelo estagiário possuem caráter obrigatório e são realizadas tanto pelo supervisor de ensino da UFRN, como pelo supervisor de campo da Instituição. Na ausência de um profissional de nível superior na Instituição, o supervisor de ensino poderá assumir também essa responsabilidade, caso contrário, o estágio não será validado. 
Caso o aluno opte em estagiar por uma empresa do setor turístico, não conveniada, os procedimentos para formalizar o convênio são os seguintes: 

a. Levar à CCTUR a carta de intenção de convênio devidamente preenchida pela instituição contratante (ver no Anexo VI o modelo da carta convênio).
b. Este documento será encaminhado pela Coordenação do Curso à Pró-Reitoria de Planejamento e Coordenação Geral (PROPLAN), que formalizará um termo de convênio a ser firmado por ambas as instituições. 
c. O aluno deverá se manter informado junto à PROPLAN para quando o termo de convênio estiver pronto, para o mesmo pegá-lo em mãos e levar para a secretaria do curso.
d. Somente após a assinatura do termo de convênio é que a secretaria do curso disponibilizará um termo de compromisso do estagiário para a realização de estágio curricular supervisionado.

3.1 LOCAIS DE ATUAÇÃO PRINCIPAL
a) Universidade Federal do Rio Grande do Norte:
· Projetos de monitoria devidamente cadastrados pela Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD);

· Projetos de extensão devidamente reconhecidos pela Pró-Reitoria de Extensão (PROEX);
· Empresa Júnior de Turismo – Universitur;
· Laboratórios;
· Museu Câmara Cascudo;
· Secretarias e departamentos de cursos e centros acadêmicos;
· Bases de pesquisa e grupos de estudo.
b) No mercado

• Meios de Hospedagem;
• Agências de Viagens e Operadoras;
• Empresas organizadoras de eventos;
• Empresas de Recreação e Lazer;
• Parques Temáticos;
• Órgãos públicos: EMBRATUR, Secretaria Estadual ou Municipal de Turismo, Meio Ambiente, Esportes, Lazer e Recreação ou Cultura;
• Empresas de consultoria em turismo; 

• Empresas de pesquisas e planejamento em turismo;
• Instituições de ensino técnico e profissionalizante do turismo;

• Entidades e associações ligadas ao setor: Associação Brasileira de Agências de Viagens (ABAV), Associação Brasileira de Bacharéis em Turismo (ABBTUR), entre outras.
3.2 LOCAIS DE ATUAÇÃO SECUNDÁRIA
• Restaurantes bares e similares;
• Centros Culturais;
• Casas de espetáculos;
• Empresas transportadoras: Cias. Aéreas, empresas de ônibus, turístico;
• Locadora de automóveis.
4. ATIVIDADES DE ESTÁGIO

Considerando as áreas de atuação apresentadas, as atividades exercidas pelo estagiário de turismo na empresa concedente podem ser as seguintes:
• Planejamento, administração, organização, supervisão ou operacionalização de serviços turísticos ou de atividades ligadas a lazer, eventos, recreação, entre outras;
• Elaboração de projetos e estudos de planejamento de diversos tipos, de acordo com a atividade da empresa concedente;
• Organização e gestão de empreendimentos privados e públicos;
• Treinamento e capacitação de profissionais de nível médio do turismo;

• Elaboração e desenvolvimento de pesquisa e estudos técnico-científicos relacionados ao fenômeno turístico, desde que acompanhado por uma instituição solicitante ou de pesquisa;
• Estabelecimento e aplicação de estratégias de marketing para produtos turísticos;
• Assessoria e consultoria para assuntos ligados direta ou indiretamente ao turismo. 

5. ATIVIDADES DO ESTAGIÁRIO 


Desde o primeiro dia de trabalho, é indispensável que o estagiário organize um diário de bordo, com anotações diárias relevantes para serem utilizadas no relatório final. Assim o trabalho final será rico em informações, pois é impossível lembrar tudo o que foi aprendido apenas com a memória. Quando o estagiário não ordena as informações desde o começo, o relatório acaba sendo fragmentado com idéias desconexas, e não em uma análise. 


O relatório final de Estágio Supervisionado deverá ser elaborado individualmente ao término da atividade exercida. O objetivo do relatório final é registrar o movimento de reflexão sobre as ações pedagógicas realizadas durante o desenvolvimento do estágio, proporcionando ao aluno-estagiário a oportunidade de relacionar os aspectos teóricos e práticos. 

Para a validação do estágio, o aluno deverá desenvolver um Relatório para o Estágio I, composto dos tópicos apresentação e caracterização do estágio. O Relatório Final do Estágio II deverá ser, quando o aluno continua na mesma Instituição, a continuação do relatório do Estágio I, com o diagnóstico da empresa e o prognóstico, ambos resultantes da análise SWOT. Tais documentos devem obrigatoriamente ser entregues nas datas específicas comunicadas pela CCTUR para, assim, o estágio ser finalmente consolidado pelo professor. A estrutura e instruções do Relatório encontram-se no Anexo III.
 

O relatório, quando se caracteriza como uma conseqüência de um bom estágio, poderá ser utilizado como complemento de currículo para quem almeja a colocação em organizações da área do turismo.
6. APOIO AO ALUNO
 
Estagiar é responsabilidade do aluno, supervisionar é papel do professor, que acompanha a atividade visualizando com o aluno situações de trabalho passíveis de orientação. 

 
Desta forma os alunos contarão com o apoio da supervisão de estágio, representado pelo Coordenador do Estágio, na figura do Coordenador do Curso de Turismo da UFRN, e pelos bolsistas REUNI, que estarão disponíveis nos horários de atendimento pré-estabelecidos, por meio de plantões de dúvidas no SIGAA e em encontros pessoais para auxiliá-los no desenvolvimento do estágio e na elaboração do Relatório Final.
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LEI Nº 11.788, DE  25 DE SETEMBRO DE 2008.

Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida Provisória  no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.

 EU PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E RELAÇÕES DE ESTÁGIO 

Art. 1o  Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam freqüentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos. 

§ 1o  O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o itinerário formativo do educando. 

§ 2o  O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho. 

Art. 2o  O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso. 

§ 1o  Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma. 

§ 2o  Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória. 

§ 3o  As atividades de extensão, de monitorias e de iniciação científica na educação superior, desenvolvidas pelo estudante, somente poderão ser equiparadas ao estágio em caso de previsão no projeto pedagógico do curso.  

Art. 3o  O estágio, tanto na hipótese do § 1o do art. 2o desta Lei quanto na prevista no § 2o do mesmo dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os seguintes requisitos: 

I – matrícula e freqüência regular do educando em curso de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de ensino; 

II – celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino; 

III – compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso. 

§ 1o  O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos nos relatórios referidos no inciso IV do caput do art. 7o desta Lei e por menção de aprovação final. 

§ 2o  O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo ou de qualquer obrigação contida no termo de compromisso caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 

Art. 4o  A realização de estágios, nos termos desta Lei, aplica-se aos estudantes estrangeiros regularmente matriculados em cursos superiores no País, autorizados ou reconhecidos, observado o prazo do visto temporário de estudante, na forma da legislação aplicável. 

Art. 5o  As instituições de ensino e as partes cedentes de estágio podem, a seu critério, recorrer a serviços de agentes de integração públicos e privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado, devendo ser observada, no caso de contratação com recursos públicos, a legislação que estabelece as normas gerais de licitação. 

§ 1o  Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio: 

I – identificar oportunidades de estágio;  

 II – ajustar suas condições de realização;  

III – fazer o acompanhamento administrativo; 

IV – encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais; 

V – cadastrar os estudantes. 

§ 2o  É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de remuneração pelos serviços referidos nos incisos deste artigo.  

§ 3o  Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente se indicarem estagiários para a realização de atividades não compatíveis com a programação curricular estabelecida para cada curso, assim como estagiários matriculados em cursos ou instituições para as quais não há previsão de estágio curricular. 

Art. 6o  O local de estágio pode ser selecionado a partir de cadastro de partes cedentes, organizado pelas instituições de ensino ou pelos agentes de integração. 

CAPÍTULO II
DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

Art. 7o  São obrigações das instituições de ensino, em relação aos estágios de seus educandos: 

I – celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar; 

II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural e profissional do educando; 

III – indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário; 

IV – exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de relatório das atividades; 

V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro local em caso de descumprimento de suas normas; 

VI – elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus educandos; 

VII – comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas. 

Parágrafo único.  O plano de  atividades do estagiário, elaborado em acordo das 3 (três) partes a que se refere o inciso II do caput do art. 3o desta Lei, será incorporado ao termo de compromisso por meio de aditivos à medida que for avaliado, progressivamente, o desempenho do estudante. 

Art. 8o  É facultado às instituições de ensino celebrar com entes públicos e privados convênio de concessão de estágio, nos quais se explicitem o processo educativo compreendido nas atividades programadas para seus educandos e as condições de que tratam os arts. 6o a 14 desta Lei. 

Parágrafo único.  A celebração de convênio de concessão de estágio entre a instituição de ensino e a parte concedente não dispensa a celebração do termo de compromisso de que trata o inciso II do caput do art. 3o desta Lei. 

CAPÍTULO III
DA PARTE CONCEDENTE 

Art. 9o  As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como profissionais liberais de nível superior devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional, podem oferecer estágio, observadas as seguintes obrigações: 

I – celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o educando, zelando por seu cumprimento; 

II – ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de aprendizagem social, profissional e cultural; 

III – indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente; 

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso; 

V – por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho; 

VI – manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio; 

VII – enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao estagiário. 

Parágrafo único.  No caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do seguro de que trata o inciso IV do caput deste artigo poderá, alternativamente, ser assumida pela instituição de ensino. 

CAPÍTULO IV
DO ESTAGIÁRIO 

Art. 10.  A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a instituição de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu representante legal, devendo constar do termo de compromisso ser compatível com as atividades escolares e não ultrapassar: 

I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos; 

II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior, da educação profissional de nível médio e do ensino médio regular. 

§ 1o  O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não estão programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, desde que isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição de ensino. 

§ 2o  Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais, nos períodos de avaliação, a carga horária do estágio será reduzida pelo menos à metade, segundo estipulado no termo de compromisso, para garantir o bom desempenho do estudante. 

Art. 11.  A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência. 

Art. 12.  O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório. 

§ 1o  A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação e saúde, entre outros, não caracteriza vínculo empregatício. 

§ 2o  Poderá o educando inscrever-se e contribuir como segurado facultativo do Regime Geral de Previdência Social.  

Art. 13.  É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares. 

§ 1o  O recesso de que trata este artigo deverá ser remunerado quando o estagiário receber bolsa ou outra forma de contraprestação.

§ 2o  Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano. 

Art. 14.  Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho, sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio. 

CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 15.  A manutenção de estagiários em desconformidade com esta Lei caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 

§ 1o  A instituição privada ou pública que reincidir na irregularidade de que trata este artigo ficará impedida de receber estagiários por 2 (dois) anos, contados da data da decisão definitiva do processo administrativo correspondente. 

§ 2o  A penalidade de que trata o § 1o deste artigo limita-se à filial ou agência em que for cometida a irregularidade. 

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16.  O termo de compromisso deverá ser firmado pelo estagiário ou com seu representante ou assistente legal e pelos representantes legais da parte concedente e da instituição de ensino, vedada a atuação dos agentes de integração a que se refere o art. 5o desta Lei como representante de qualquer das partes. 

Art. 17.  O número máximo de estagiários em relação ao quadro de pessoal das entidades concedentes de estágio deverá atender às seguintes proporções: 

I – de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) estagiário; 

II – de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 (dois) estagiários; 

III – de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados: até 5 (cinco) estagiários; 

IV – acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 20% (vinte por cento) de estagiários. 

§ 1o  Para efeito desta Lei, considera-se quadro de pessoal o conjunto de trabalhadores empregados existentes no estabelecimento do estágio. 

§ 2o  Na hipótese de a parte concedente contar com várias filiais ou estabelecimentos, os quantitativos previstos nos incisos deste artigo serão aplicados a cada um deles. 

§ 3o  Quando o cálculo do percentual disposto no inciso IV do caput deste artigo resultar em fração, poderá ser arredondado para o número inteiro imediatamente  superior. 

§ 4o  Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos estágios de nível superior e de nível médio profissional. 

§ 5o  Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio. 

Art. 18.  A prorrogação dos estágios contratados antes do início da vigência desta Lei apenas poderá ocorrer se ajustada às suas disposições. 

Art. 19.  O art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 428. 

§ 1o  A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz na escola, caso não haja concluído o ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica.

§ 3o  O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência.

§ 7o  Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para o cumprimento do disposto no § 1o deste artigo, a contratação do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência à escola, desde que ele já tenha concluído o ensino fundamental.” (NR) 

Art. 20.  O art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria. 

    Parágrafo único. (Revogado).” (NR) 

Art. 21.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22.  Revogam-se as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001. 

          
Brasília, 25 de setembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
 Fernando Haddad 
André Peixoto Figueiredo Lima
Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.9.2008 

ANEXO II

LISTA DAS EMPRESAS CONVENIADAS AO CURSO DE TURISMO DA UFRN

MEIOS DE HOSPEDAGEM:

1. PORTO ATLÂNTICO TURISMO - Tel: (84) 3615-1700

Av. Hermes Fonseca, 1198, Tirol   Cep:59020-315  Natal-RN 

2. DELPHIA PARADISE RESIDENCIAL FLAT – Tel: (84) 3646-5586

VI S Miguel, s/n Vila Ponta Negra Cep: 59000-000 Natal-RN

3. MEG HOTÉIS E TURISMO Ltda – Tel: (84) 3202-4848

Av. Presidente Café Filho, 750, Praia do Meio Cep: 59010-000 Natal-RN

4. NATALINVEST / PESTANA NATAL BEACH RESORT – Tel: (83) 3220-8900

Av. Sen. Dinarte Mariz, 552, Via Costeira – Ponta Negra Cep: 59090-002 Natal-RN 

AGÊNCIAS DE VIAGENS E OPERADORAS:
1. NATALTUR PASSAGENS & TURISMO Ltda – Tel (84) 3211-0177 / 3236-2280

 
Av. Deodoro da Fonseca, 424, Cidade Alta  Cep: 59025-600  Natal-RN

2. ALVITUR – Tel: (84) 3211-6518

Av. Prudente Morais, 1389, loja 104, Tirol Cep: 59020-400 Natal-RN

3. CVC AGÊNCIA TURISMO OPERAÇÕES – Tel: (84) 3615-1740

Av. Eng. Roberto Freire, 2920, s1, Capim Macio  Cep: 59082-400  Natal-RN

4. CVC TURISMO – Tel: (84) 3615-1750

Av. Amintas Barros, 2372 Cep: 59062-250 Natal-RN

5. CVC TURISMO – Tel: (84) 3615-1740

Av. Eng. Roberto Freire, 2920 lj 6b  Cep: 59080-900  Natal-RN

6. CVC VIAGENS – Tel: (84) 3615-1780

Av. Bernardo Vieira, 3775, Tirol  Cep: 59041-006  Natal-RN

7. SABER VIAGENS E TURISMO – Tel: (84) 3198-1619 

Av. Alexandrino de Alencar, 708, sl.02, Alecrim  Cep: 59030-350  Natal-RN

8. PORTO ATLÂNTICO EMPREENDIMENTO TURÍSTICO

EMPRESAS ORGANIZADORAS DE EVENTOS

1. A e K SERVIÇOS E EVENTOS Ltda – (84) 4008-4444

1.1.1. Av. Romualdo Galvão, 1029, Tirol  Cep: 59056-100  Natal-RN

2. DANDARA TURISMO, VIAGENS E EVENTOS – Tel: (84) 3236-4287

2.1.1. Av. Praia Genipabu, 2150, lj. A, Ponta Negra  Cep: 59094-010

3. IDÉIAS EVENTOS E PROMOÇÕES Ltda

4. UNIVERSITUR – EMPRESA JÚNIOR DE TURISMO
EMPRESAS DE RECREAÇÃO E LAZER

AQUARIO NATAL EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS

EMPRESAS DE CONSULTORIA EM TURISMO

1. SANTOS E LINS ADM E CONSULTORIA HOTELEIRA Ltda – Tel: (84) 3646-5586

Rua: Miguel Godeiro Primo, 100, Vila Ponta Negra  Cep: 59092-480  Natal-RN

ORGÃOS DE PESQUISAS E PLANEJAMENTO EM TURISMO
1. NÚCLEO DE ESTUDOS BRASILEIROS (NEB)

2. PROJETOS DE EXTENSÃO DEVIDAMENTE RECONHECIDOS PELAS PRÓ-REITORIAS

ENTIDADES E ASSOCIAÇÕES LIGADAS AO SETOR
1. ONG OCEANICA – PESQUISA, ORGANIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO

2. PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM 

3. CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA (CIEE)

4. SISTEMA SOCIAL DE APOIO EDUCACIONAL (SISAE)

5. INSTITUTO EVALDO LODI

6. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS E FINANÇAS

7. MUSEU CÂMARA CASCUCO
8. SECTUR

9. SETUR
RESTAURANTES BARES E SIMILARES 
CENTROS CULTURAIS

1. NEW ARTE ARTESANATO – Tel: (84) 3215-9811

Rua: Dr. Hernani Hugo Gomes, 8000, lj.19 térreo Shopping Potiguar Capim Macio  Cep: 59082-270  Natal-RN

CASAS DE ESPETÁCULOS
EMPRESAS TRANSPORTADORAS: CIAS. AÉREAS, EMPRESAS DE ÔNIBUS, TURÍSTICO
LOCADORA DE AUTOMÓVEIS
DIVERSAS

1. COSTATUR EMPREENDIMENTOS – Tel: (84) 3211-6068

Rua: Trairi, 661, Cep: 59020-15

2. MARIA INALDA S. GRILO ME. – Tel: (84) 3243-2283

Rua: Luiz Belarmino da Costa, 1567, Centro  Cep: 59173-000  Goianinha-RN

ANEXO III
MODELO DE RELATÓRIO FINAL
Capa (1 p.)
(Dados da Instituição: Universidade/Centro/Departamento/Curso; Nome do Aluno-Estagiário; Título do documento: Relatório de Estágio I Estágio II, em maiúsculas e negrito, centralizado; Local; Ano). 
Folha de Rosto (1 p.)
(Nome do Estagiário; Título do documento; Texto de finalidade: do centro para a direita, abaixo o nome do coordenador de estágio; além de: Local; e Ano). Esse é o modelo do texto de finalidade: Relatório de Estágio apresentado ao Curso de Turismo da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, como requisito necessário para avaliação final na disciplina. Coordenadora: Profa. Andréa Virgínia Sousa Dantas. M.Sc. 

Sumário (Lista ordenada dos principais capítulos com respectivo número inicial de página). (1 p.)
Relação de tabelas e gráficos (1p.)
1. APRESENTAÇÃO (1/2 ou 1 p.)
· Identificação da natureza do trabalho/relatório (o que é, de que trata, qual a finalidade);
· Visão geral do estágio curricular, objetivos do estágio;
· Importância do estágio curricular;
· Estrutura (o que consta) nesse documento (que é relatório de estágio);
· Nome da organização onde realiza o estágio;
· Função/ cargo exercido; 
· Nome do supervisor;

· Carga horária diária, semanal e mensal;
· Remuneração ou ajuda;

· Data de início e término do estágio;
2. CARACTERIZAÇÃO DO ESTÁGIO (1 ou 2p.) Texto descritivo e uma análise crítica da realidade observada, destacando os seguintes pontos:
2.1 CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS SOBRE A ÁREA DO ESTÁGIO
Breve fundamentação histórica sobre a área que a empresa atua.
2.2 DESCRIÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE REALIZAÇÃO DO ESTÁGIO

· Breve histórico;

· Endereço, telefone, site;

· Área de atuação da empresa;

· Missão;

· Logomarca; 
· Segmento do turismo em que o estágio foi realizado (utilizar, para isso, bibliografia da área);

· Relações entre a empresa e os segmentos da atividade turística;
2.3 DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

Analisar a atividade de estágio;

Análise crítica das atribuições do estagiário;

Contribuições do estágio para a formação profissional e acadêmica do estagiário; 
3. DIAGNÓSTICO DA REALIDADE DA EMPRESA (1 ou 2p.)

 
A Análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats), traduzida em português para DAFO (debilidades, ameaças, fortalezas e oportunidades) é um sistema simples para posicionar ou verificar a posição estratégica da empresa nos ambientes internos e externos em questão. 
 
Esta ferramenta é uma forma eficaz de identificar  forças e fraquezas, e de examinar as oportunidades e as ameaças que você ou uma empresa enfrenta em uma determinada situação. Pode servir para se avaliar uma empresa, um projeto, uma parte do projeto, um produto, uma equipe etc. Para cada um destes itens, fazemos perguntas similares a:
 

Strengths / Fortalezas (pontos positivos do ambiente interno):
· O que a empresa faz bem?
· Que recursos especiais a empresa possui e pode aproveitar?
· O que outras empresas pensam que a empresa faz bem?
 

Weaknesses / Debilidades (pontos negativos do ambiente interno): 
· No que a empresa pode melhorar?
· Onde a empresa tem menos recursos que as outras?
· O que as outras empresas acham que são as fraquezas da empresa?
 

Threats / Ameaças (pontos negativos do ambiente externo):
· Que ameaças das variáveis do ambiente externo (leis, regulamentos, concorrentes) podem prejudicar a empresa?
· O que o concorrente anda fazendo?
 

Opportunities / Oportunidades (pontos positivos do ambiente externo):
· Quais são as oportunidades externas que se pode identificar na empresa?
· Que tendências a empresa pode aproveitar em seu favor?
 

 
 
O modelo da análise S.W.O.T.  é desenvolvido por meio da produção de um diagrama, conforme abaixo, que facilita a visualização sistêmica (visão do todo, e da interação entre as partes), e a relação entre cada um dos fatores:
	Fortalezas

· Força 1

· Força 2


	Debilidades

· Fraqueza 1

· Fraqueza 2

	Oportunidades
· Oportunidade 1

· Oportunidade 2


	Ameaças
· Ameaça 1

· Ameaça 2


 Análise S.W.O.T.



 
De acordo com tudo o que foi dito, percebe-se que a análise SWOT é uma ferramenta de gestão utilizada para avaliar os pontos fortes e fracos, as oportunidades e ameaças de determinada organização ou, neste caso, segmento de uma atividade e do mercado em que está atuando. Esta ferramenta auxilia no controle do ambiente interno (ressaltando os pontos fortes e minimizando o efeito dos fracos) e conduz ao monitoramento das oportunidades e para que se evitem as ameaças, já que estas pertencem ao ambiente externo e não podem ser controladas.
 
4. PROGNÓSTICO (1p.)
Neste tópico, o aluno deverá apresentar suas contribuições para a empresa, sugerindo estratégias para ressaltar os pontos fortes e aproveitar as oportunidades identificadas, e melhorar os pontos fracos e evitar as ameaças que se vislumbram no ambiente externo, convertendo-as, se possível, em oportunidades.
FONTES UTILIZADAS (1p.)

(Documentos eventualmente utilizados e consultados: impressos diversos, material eletrônico, relatórios, diagnósticos, periódicos, artigos, livros, outros; padrão ABNT, NBR 6023:2006).  

ANEXOS (2 p.)

Anexar obrigatoriamente os dois Formulários-Padrão devidamente preenchidos e respondidos, que são: ANEXO A - Auto-Avaliação; e ANEXO B – Avaliação de Estágio. O ANEXO B - Avaliação de Estágio será enviado à instituição pela coordenação do curso, não é necessário entregá-lo.

Observação: Alunos de Estágio I devem entregar o projeto de relatório de estágio, que contempla até o tópico 2. Alunos de Estágio II devem entregar o relatório de estágio completo. Ambos os relatórios devem ser entregues com o Anexo A em anexo (o Anexo B deverá ser enviado à CCTUR pela instituição contratante). O trabalho deve ser apresentado de acordo com as diretrizes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
_1182682027.bin

